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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*   

 
Lei Estadual nº 6694, de 25 de fevereiro de 2014 - Altera a Lei nº 5509, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a 
proteção contra a homonímia. 

 
Fonte: ALERJ 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS TJERJ*   
 

Justiça do Rio autoriza incineração de cerca de 30 toneladas de drogas 
 
Justiça concede liberdade provisória a ator 
 
Sistema de processo eletrônico será implantado no I JEC de Teresópolis 
 

Fonte:  DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS STF*    
 

1ª Turma anula demissão de servidor do Incra absolvido em ação penal 
 
A Primeira Turma deu provimento a Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (RMS 28208) para afastar a 
penalidade administrativa de demissão aplicada a E.M.P., servidor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) sob a alegação de ter facilitado a obtenção de certidões para que uma empresa pudesse participar de 
licitação. A decisão unânime ocorreu na sessão desta terça-feira (25) e seguiu o voto do relator, ministro Luiz Fux, no 
sentido de que a penalidade foi desproporcional, sobretudo tendo em vista que o servidor foi absolvido em ação penal 
pelos mesmos fatos. 
 
O mandado de segurança foi impetrado originariamente no Superior Tribunal de Justiça (STJ) contra ato do então 
ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel, que, em 2007, assinou a demissão. O servidor, que se 
encontrava à disposição da Câmara dos Deputados, em Brasília, respondeu a processo disciplinar na 
Superintendência Regional do Incra no Pará, acusado de praticar advocacia administrativa, e foi indiciado a partir de 
investigações da Polícia Federal na “Operação Faroeste”, que apurava titulação irregular de terras no interior do 
estado. A comissão disciplinar sugeriu a aplicação de pena de suspensão por 90 dias, mas o servidor foi demitido. 
 
No mandado de segurança, E.M.P. pedia a anulação do ato e sua reintegração ao cargo de assistente de 
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administração. Com a ordem negada pelo STJ, ele recorreu ao STF em 2009, alegando ausência de provas para a 
aplicação da penalidade administrativa máxima, que teria, assim, desobedecido ao princípio da proporcionalidade e da 
razoabilidade. Em junho de 2012, juntou ao processo decisão do juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de 
Santarém (PA) que o absolveu em ação penal versando sobre os mesmos fatos, por insuficiência de provas. 
 
Decisão 
 
Ao analisar o recurso, o ministro Luiz Fux observou que os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade devem 
nortear a administração pública “como parâmetros de valoração de seus atos sancionatórios”. A não observância 
dessas balizas, a seu ver, “justifica a possibilidade de o Judiciário sindicar decisões administrativas”. 
 
Assinalou ainda que é reiterada no STF a orientação no sentido da independência das instâncias penal e 
administrativa, “e de que aquela só repercute nesta quando conclui pela inexistência do fato ou pela negativa da 
autoria”. Porém, “não se deve ignorar a absolvição do recorrente na ação penal pelos mesmos fatos, sob a justificativa 
de falta de provas concretas para a condenação”. 
 
O voto do relator destacou que cabe ao agente público, ao editar atos administrativos, “demonstrar a pertinência dos 
motivos arguidos aos fins a que o ato se destina”. No caso do servidor do Incra, o delito do qual foi acusado, embora 
grave, não foi comprovado no âmbito penal, juntando-se a isso o fato de se tratar de servidor público possuidor de bons 
antecedentes e longo tempo de serviço público (ele foi admitido em 1984), e, ainda, de não haver comprovação da 
prática de qualquer falta residual de gravidade capaz de justificar a demissão. 
 
Com base nos fundamentos do relator, a Turma deu provimento ao recurso para desconstituir a pena de demissão e 
determinar a reintegração do servidor ao quadro do Incra. 
 
Processo: RMS. 28.208 
Leia mais... 

 
Ministro Ricardo Lewandowski garante acesso da Folha a relatórios do BNDES 
 
O ministro Ricardo Lewandowski, vice-presidente do Supremo Tribunal Federal, garantiu que a Empresa Folha da 
Manhã S/A (Folha de São Paulo) tenha acesso aos relatórios de análise, elaborados pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), para a concessão de empréstimo e financiamentos de valor igual ou 
superior a cem milhões de reais. 
 
Os relatórios de análise do BNDES contêm as justificativas técnicas para a análise de tais empréstimos, concedidos 
com verbas públicas. Entretanto, o banco afirma que existem dados protegidos pelo sigilo bancário, imposto por lei às 
instituições financeiras. 
 
Ao analisar pedido do BNDES relativo à entrega dos dados, o ministro Ricardo Lewandowski destacou que “a negativa 
generalizada de fornecimento dos referidos relatórios, mesmo com relação às partes que não contenham informações 
abrangidas pelos sigilos fiscal e bancário, atentaria, sem sombra de dúvida, contra o direito à informação e a liberdade 
de imprensa”. Desta forma, o ministro concedeu parcialmente liminar pedida pelo BNDES, apenas para preservar os 
dados bancários e fiscais protegidos pelo sigilo, até que seja julgado o mérito da questão. 
 
Ao fundamentar a concessão parcial da liminar, Lewandowski salientou que o Plenário do STF já decidiu em caso 
semelhante “a necessidade de se aguardar a realização do julgamento definitivo, em razão do risco de irreparabilidade 
do dano alegado e da possibilidade de esvaziamento do próprio objeto da demanda”, ou seja, caso os dados fossem 
entregues liminarmente à imprensa, o Plenário não teria o que analisar no processo, quando julgar o mérito. 
 
Reclamação 
 
A liminar foi concedida na análise de pedido liminar na Reclamação (RCL) 17091, na qual o BNDES questiona decisão 
de Turma do Tribunal Regional Federal da 2ª Região que, ao conceder o acesso aos dados, teria afastado a aplicação 
da Lei Complementar 105/2001, que trata do sigilo das operações financeiras. 
 
Para o BNDES, a norma não poderia ser afastada por Turma do TRF-2, mas apenas pelo plenário daquela corte, 
segundo orientação do STF na Súmula Vinculante 10. 
O caso ainda será analisado pelo Plenário do STF. 
 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ*    
 
TJ admite nova reclamação sobre cobrança de tarifas bancárias 
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O Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o processamento de reclamação, com pedido de liminar, contra acórdão 
da Terceira Turma Recursal Mista da Paraíba, por constatar divergência entre a decisão proferida no estado e o 
entendimento jurisprudencial do STJ a respeito da cobrança de tarifas bancárias decorrentes de serviços prestados por 
instituições financeiras.  
 
A Segunda Seção do STJ decidiu, em julgamento realizado sob o rito de repetitivos, que a cobrança da tarifa de 
abertura de crédito (TAC) e tarifa de emissão de carnê ou boleto (TEC) é legítima, desde que prevista em contratos 
celebrados até 30 de abril de 2008. Mas, de acordo com a reclamação, ajuizada pela BV Financeira S/A Crédito 
Financiamento e Investimento, a turma recursal julgou ilegítima a cobrança.  
 
O processo ficará suspenso até o julgamento da reclamação.  
 
Processo: Rcl. 16249 
Leia mais... 

 

Atraso do Inter impede recebimento de seguro de vida do jogador Mahicon Librelato 
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma negou provimento a agravo regimental interposto pelo Sport Clube 
Internacional e pelo espólio do jogador Mahicon Librelato, em ação de cobrança de valor de seguro de vida feito em 
nome do atleta, morto em acidente de trânsito. 
 
O acidente aconteceu em Florianópolis, no dia 28 de novembro de 2002. O Internacional havia feito um seguro de vida 
para o atleta alguns meses antes, no dia 21 de março, com vigência de um ano, mas quando aconteceu o sinistro, o 
Inter estava com quatro prestações do seguro em atraso.  
 
Apólice cancelada 
 
No dia seguinte ao acidente, o clube pagou as prestações atrasadas e solicitou o resgate da indenização, mas a 
seguradora já tinha cancelado a apólice, conforme disposição contratual. Movida ação de cobrança, o Inter alegou que 
a seguradora não enviou as notificações necessárias, mas a empresa conseguiu comprovar que houve o envio das 
correspondências e a sentença, confirmada no acórdão de apelação, negou o pedido.  
 
No STJ, o relator, ministro Sidnei Beneti, reconheceu que há o entendimento jurisprudencial de que o cancelamento 
automático da apólice por falta de pagamento, mesmo autorizado por disposição contratual, é considerado abusivo, 
mas no caso a seguradora cumpriu com a obrigação de alertar o contratante das consequências do inadimplemento.  
 
“Tendo em vista o não pagamento do prêmio, e o correto cancelamento da apólice, não há falar em obrigação de 
pagamento da indenização, nos termos do artigo 763 do Código Civil”, concluiu o relator.  
 
Processo: AREsp. 422.024 
Leia mais... 

 

Para efeito de condicional, análise de comportamento do preso não deve se limitar a seis meses 
 
A aplicação de um critério temporal na análise do requisito subjetivo para o livramento condicional não pode ser 
absoluta e limitada a um brevíssimo período de tempo. Com esse entendimento, a Sexta Turma determinou que 
retorne ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF), para nova análise, pedido de livramento condicional de réu 
condenado à pena de 12 anos, seis meses e 20 dias de reclusão, pelo crime de roubo circunstanciado.  
 
Segundo o relator do caso, ministro Rogerio Schietti Cruz, o comportamento de um recluso do sistema penitenciário há 
de ser aferido em sua inteireza, por todo o período em que esteve cumprindo a pena, e não por apenas seis meses.  
 
“O poder discricionário do juiz da execução penal não pode ser restringido a ponto de transformar a avaliação subjetiva 
em um simples cálculo aritmético, em razão do qual, não cometida falta grave nos seis meses anteriores à análise do 
benefício requerido, dar-se-ia por cumprido o requisito subjetivo”, afirmou o ministro.  
 
Descumprimentos  
 
Mesmo havendo um passado de reiterados descumprimentos às normas de execução, o juiz da Vara de Execuções 
Criminais do Distrito Federal concedeu livramento condicional ao condenado, avaliando o pressuposto subjetivo 
apenas em relação aos últimos seis meses de cumprimento da pena.  
 
O TJDF manteve a decisão, por entender que, para a caracterização do bom comportamento carcerário exigido para a 
concessão de livramento condicional, basta a análise da conduta do encarcerado nos últimos seis meses, aliada aos 
requisitos objetivos exigidos pelo artigo 83 do Código Penal.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113438
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113439
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113439
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113433


Limitação 
 
No recurso perante o STJ, o Ministério Público sustentou que o TJDF negou vigência ao artigo 83, inciso III, do CP, por 
limitar a avaliação do requisito subjetivo aos seis meses anteriores ao requerimento do benefício.  
 
Segundo o referido inciso, o benefício pode ser concedido se comprovado comportamento satisfatório durante a 
execução da pena, bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover a própria subsistência 
mediante trabalho honesto.  
 
Para o MP, a melhor interpretação é aquela que considera como período de análise todo o cumprimento da pena e, por 
isso, a decisão do TJDF não deveria prevalecer.  
 
Requisito temporal 
 
Ainda em seu voto, o ministro Rogerio Schietti Cruz destacou que a possibilidade de gozar da liberdade condicional 
está subordinada ao cumprimento de certos requisitos legais, não bastando, somente, o implemento do requisito 
temporal.  
 
“Não se pode inviabilizar a concessão do livramento condicional apenas porque durante a execução penal o 
condenado cometeu uma falta grave. No entanto, a aplicação de um critério temporal na análise do requisito subjetivo 
para o livramento condicional não pode ser absoluta e limitada a um brevíssimo período de tempo, qual seja, os últimos 
seis meses de cumprimento de pena, sem considerar outros aspectos, indicados no artigo 83 do Código Penal, de igual 
ou maior relevância”, conclui o relator.  
 
Veja aqui a íntegra do voto do ministro Schietti.  
 
Processo: REsp. 1325182 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
 
Comunicamos que foram atualizadas as pesquisas relacionadas abaixo, realizadas pela equipe de jurisprudência, na 
página de Pesquisa Selecionada no tema Sucessão, no Banco do Conhecimento em Jurisprudência no Grupo Direito 
Civil. Também podem ser visualizadas em Consultas / Jurisprudência / Pesquisa Selecionada / Direito Civil  
 
Sucessão   
 
Espólio e Possibilidades de Dano Moral 
 
Inventário - Posse dos Bens do Espólio 
 
Inventário e Sonegado 
 
Renúncia à Herança 
 
Retificação de Partilha 
 
União Homoafetiva - Inventário/Partilha 
 
  

Fonte: Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                          VOLTAR AO TOPO 

  

   
        

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *    
 
0056481-95.2011.8.19.0000 – rel. Des. Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho, j. 21.10.2013 e p. 25.10.2013 
 
Representação de Inconstitucionalidade contra o inciso XXXIII do Art. 29 e o Parágrafo Único do Art. 92 da Lei 
Orgânica do Município de São José do Vale do Rio Preto, ambos acrescentados pela emenda à Lei Orgânica nº 
20/2011. Dispositivos legais que retiram do prefeito a prerrogativa de nomear livremente o Procurador-Geral do 
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Município, conferindo-lhe o papel de mero editor de lista tríplice à Câmara Municipal, que assumiria o papel da escolha, 
devolvendo ao administrador o papel de simplesmente homologar a escolha parlamentar. Matéria inserida no rol de 
competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme Artigos 112, § 1º, II, alínea ”d‟, da 
Constituição Estadual do Rio de Janeiro, e 61, II, “d‟ da CRFB/88. Vício de iniciativa pois a alteração legislativa foi 
deflagrada por iniciativa parlamentar. Violação ao princípio da Separação dos Poderes, previsto nos artigos 2º da 
CRFB/88 e 7º da Carta Estadual. Vício material que também se verifica em razão da violação do Art. 176, § 1º da 
CERJ, que atribui ao Governador o poder de nomear o Procurador-Geral do Estado. Aplicação no âmbito municipal por 
simetria. Procedência da representação para declarar inconstitucional, com efeitos extunc, os dispositivos legais 
impugnados. 
 

Fonte: DGJUR 

VOLTAR AO TOPO 
EMENTÁRIOS*    

    
Foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico, o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 2/2014, onde foram 
selecionados julgados, tais como: Sessão de julgamento do Júri, exibição de mídias dentro do tempo destinado a 
defesa, cerceamento de defesa, anulação do julgamento - Conselho de justificação, oficial da Policia Militar do Rio de 
Janeiro, perda do posto e da patente, pena de demissão – Extorsão, flanelinha, autoria e materialidade comprovadas - 
Prefeito municipal, dispensa ou inexigibilidade de licitação, ato administrativo respaldado em parecer técnico jurídico, 
estrita observância aos ditames legais, ausência de dolo, absolvição. 

 
Fonte: DJUR-SEPEJ 

VOLTAR AO TOPO 

  

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 
Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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